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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Criminal nº 
0024566-76.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de Valinhos, em que é agravante 
MELQUIZEDEQUE DE HOLANDA, é agravado EXMO. SENHOR 
DESEMBARGADOR RELATOR.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 4º Grupo de Direito Criminal do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 
recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores MAURICIO VALALA 
(Presidente), LUIS AUGUSTO DE SAMPAIO ARRUDA, IVANA DAVID, KLAUS 
MAROUELLI ARROYO, SÉRGIO RIBAS, MARCO ANTÔNIO COGAN, FERNANDO 
SIMÃO E FREITAS FILHO.

São Paulo, 9 de abril de 2025.

JUSCELINO BATISTA
Relator

Assinatura Eletrônica
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Agravo Interno Criminal     0024566-76.2024.8.26.0000/50000
Agravante: Melquizedeque de Holanda 
Agravado: Exmo. Senhor Desembargador Relator
Comarca: Valinhos 
Voto nº 17.846

Agravo interno criminal  Insurgência contra decisão monocrática 
que julgou extinta, sem resolução do mérito, a revisão criminal, 
pela ausência de juntada da certidão do trânsito em julgado da 
condenação  Não acolhimento  Em que pese a disposição 
contida na Portaria mencionada pelo agravante, a exigência de 
juntada da certidão do trânsito em julgado da condenação à inicial 
da revisão criminal está prevista, de modo cristalino, na legislação 
federal (art. 625, §1º, do CPP)  Omissão da parte que afeta o 
pressuposto processual de validade da regularidade formal (ou, 
para alguns, a condição da ação do interesse de agir), de modo a 
impedir o exame do mérito da ação  Doutrina e precedentes  
Segundo o C. STJ, “por serem normas interna corporis, que 
disciplinam questões de índole essencialmente administrativa e 
procedimental no âmbito da Corte local, eventual descumprimento 
não comporta anulação” (HC 295.589 e HC 887.489)   A parte 
autora, diretamente interessada, a quem compete por lei a juntada 
dos documentos indispensáveis à propositura da ação, também 
possui acesso integral aos autos digitais da ação penal de origem e 
goza de notória facilidade para a obtenção da certidão de trânsito 
em julgado da condenação, tendo em vista a prévia e necessária 
análise dos autos originais para a elaboração da inicial  Dever das 
partes de colaborar com o Poder Judiciário na entrega da prestação 
jurisdicional  Recurso não provido.

Trata-se de agravo interno criminal interposto por 

Melquizedeque de Holanda contra decisão monocrática desta Relatoria (fls. 36/39 dos 

autos principais), que julgou extinta, sem resolução do mérito, a ação revisional por ele 

proposta, pela ausência de juntada da certidão do trânsito em julgado da condenação ou do 

v. Acórdão impugnado e demais documentos.
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Inconformado, o agravante invoca a Portaria Conjunta da 

Presidência deste E. Tribunal de Justiça e da Presidência da Seção de Direito Criminal, de 

número 9.797, de 2019, publicada no DJE de 31/10/2019 e republicada em 04/11/2019, 

segundo a qual é desnecessária a juntada de cópia da ação penal originária a ser revista, 

quando os autos forem digitais. Requer, ao final, a reconsideração do “decisum” ou o 

provimento do presente agravo regimental, para determinar o prosseguimento do feito e 

seu julgamento pelo órgão colegiado (fls. 1/5).

Não houve oposição ao julgamento virtual.

É o relatório.

O agravo interno criminal não comporta provimento.

Em que pese a disposição contida na Portaria mencionada 

pelo agravante, a exigência de juntada da certidão do trânsito em julgado da condenação à 

inicial da revisão criminal está prevista, de modo cristalino, na legislação federal, mais 

precisamente no artigo 625, §1º, do Código de Processo Penal: “O requerimento será 

instruído com a certidão de haver passado em julgado a sentença condenatória e com as 

peças necessárias à comprovação dos fatos argüidos” (g. n.).

A revisão criminal tem natureza jurídica de ação autônoma de 

impugnação, de modo que a omissão da parte na juntada da certidão do trânsito em julgado 

da condenação afeta o pressuposto processual de validade da regularidade formal (ou, para 

alguns, a condição da ação do interesse de agir), impedindo, seja como for, o exame do 

mérito da ação revisional. Nesse sentido, colaciono excerto doutrinário e alguns julgados:

[...] 6.2. Interesse de agir: coisa julgada. A revisão criminal só 
pode ser ajuizada quando presente o trânsito em julgado de 
sentença condenatória ou absolutória imprópria. Quando o art. 
621, caput, do CPP utiliza-se da expressão processos findos, refere-
se a processos com sentenças passadas em julgado. Na mesma 
linha, segundo o art. 625, § 1º, do CPP, a revisão criminal deve 
ser instruída com a certidão de haver passado em julgado a 
sentença condenatória e com as peças necessárias à 
comprovação dos fatos arguidos. (LIMA, Renato Brasileiro de. 
Manual de processo penal: volume único. 11. ed. São Paulo: Ed. 
JusPodivm, 2022. p. 1616) (g. n.)
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REVISÃO CRIMINAL  ausência de um dos requisitos 
essenciais do artigo 625 do Código de Processo Penal  não 
juntada da certidão de trânsito em julgado do v. acórdão - 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça  não 
conhecimento do pedido revisional. (TJ-SP - RVCR: 
00296751320208260000 SP 0029675-13.2020.8.26.0000, Relator: 
Mens de Mello, Data de Julgamento: 19/11/2021, 4º Grupo de 
Direito Criminal, Data de Publicação: 19/11/2021) (g. n.)

REVISÃO CRIMINAL  AUSÊNCIA DE JUNTADA DE 
CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO 
CONDENATÓRIA  REVISÃO CRIMINAL NÃO 
CONHECIDA. A revisão criminal não deve ser conhecida 
quando ausente certidão de trânsito em julgado da ação penal 
condenatória, pois configurada a falta de pressuposto 
processual de validade. (TJ-SP - RVCR: 
20388652920218260000 SP 2038865-29.2021.8.26.0000, Relator: 
Willian Campos, Data de Julgamento: 22/05/2021, 8º Grupo de 
Direito Criminal, Data de Publicação: 22/05/2021) (g. n.)

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CERTIDÃO 
DE TRÂNSITO EMJULGADO DA CONDENAÇÃO: 
PRESSUPOSTO PROCESSUAL DE VALIDADE 
CUJAAUSÊNCIA IMPEDE O CORRETO 
DESENVOLVIMENTO DA AÇÃO DE REVISÃOCRIMINAL. 
JURIDICIDADE DA DECISÃO NA QUAL O 
DESEMBARGADOR-RELATOREXTINGUIU REFERIDA VIA 
PROCESSUAL SEM RESOLVER SEU MÉRITO, À 
MÍNGUADA JUNTADA DA REFERIDA PEÇA PELA PARTE 
REQUERENTE. ORDEM DE HABEASCORPUS DENEGADA. 
1. Conforme já se consignou em julgamento proferido por esta 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, "[o] art. 625, § 
1.º do CPP afirma que compete ao requerente a correta 
instrução do pedido de revisão criminal, sendo indispensável a 
certidão de haver passado em julgado a sentença condenatória, 
além das peças necessárias à comprovação dos fatos argüidos" 
(HC 92.951/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, julgado em 28/10/2008, DJe 24/11/2008). 2. Na espécie, 
à míngua da juntada da certidão do trânsito em julgado da 
condenação, tem-se por correta a decisão na qual o 
Desembargador-Relator extinguiu revisão criminal sem 
resolver seu mérito, por falta de pressuposto processual de 
validade que impede o correto desenvolvimento do feito. 3. 
Ordem de habeas corpus denegada. (STJ - HC: 203422 PI 
2011/0082360-4, Relator: Ministra LAURITA VAZ, Data de 
Julgamento: 19/03/2013, T5 - QUINTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 26/03/2013) (g. n.)

Ao julgar “habeas corpus” impetrado contra acórdão 

proferido por este C. 4º Grupo em agravo interno criminal no qual se invocou a previsão da 
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Portaria Conjunta n.º 9.797/2019, o C. Superior Tribunal de Justiça denegou a ordem, 

explicitando, dentre outros fundamentos, que a Corte superior “também entende que para a 

admissibilidade da revisão criminal é imprescindível a instrução do feito com a certidão 

de trânsito em julgado e com as cópias dos autos originários” e “há muito expressou o 

posicionamento de que 'as particularidades trazidas no Regimento Interno da Corte local, 

acaso não observadas, geram mera irregularidade (...)' (AgRg no HC 242.285/SP, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 

11/10/2012). Assim, por serem normas interna corporis, que disciplinam questões de 

índole essencialmente administrativa e procedimental no âmbito da Corte local, eventual 

descumprimento não comporta anulação, por este Tribunal Superior, na estreita via do 

habeas corpus” (HC n. 295.589/RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Sexta Turma, julgado em 24/3/2015, DJe de 31/3/2015)” (STJ, HC 887489, Relator: 

Ministro Messod Azulay Neto, Data de Publicação: 07/02/2024).

No mais, se o Relator sorteado tem acesso integral aos autos 

digitais da ação penal de origem, é certo que a parte autora, diretamente interessada, a 

quem compete por lei a juntada dos documentos indispensáveis à propositura da ação, 

também possui tal acesso e goza de notória facilidade para a obtenção da certidão de 

trânsito em julgado da condenação, tendo em vista a prévia e necessária análise dos autos 

originais para a elaboração da inicial.

Não é demais recordar que, enquanto o direito de ação em 

sentido amplo (direito de acesso à justiça), abstratamente previsto no artigo 5º, XXXV, da 

Constituição Federal, é incondicionado, o direito de ação em sentido estrito é 

condicionado, uma vez que a resposta de mérito depende do preenchimento de 

determinadas condições e requisitos. Sobre o tema, ensina Marcus Vinicius Rios 

Gonçalves:

O direito de acesso à justiça é incondicionado, independe do 
preenchimento de qualquer condição: a todos assegurado, em 
qualquer circunstância; mas nem sempre haverá o direito a 
uma resposta de mérito. Para tanto, é preciso preencher 
determinadas condições; quem não as preencher não terá o 
direito de ação em sentido estrito, mas tão somente em sentido 
amplo. Ele receberá uma resposta do Judiciário, mas não de 
mérito. Será “carecedor” de ação. [...] conquanto toda pretensão 
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posta em juízo mereça uma resposta do Poder Judiciário, nem 
sempre ela será tal que permita que o juiz se pronuncie a seu 
respeito. Há certas situações em que o juiz se verá na contingência 
de encerrar o processo, sem responder à pretensão posta em juízo, 
isto é, sem dar uma resposta ao pedido do autor. Isso ocorrerá 
quando ele verificar que o autor é carecedor, que faltam as 
condições de ação. A ação em sentido estrito aparece, portanto, 
como um direito condicionado. A qualquer tempo que 
verifique a falta das condições da ação, o juiz extinguirá o 
processo, interrompendo o seu curso natural, sem apreciar o 
que foi pedido, sem examinar o mérito. [...] (Direito processual 
civil. 10. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2019. p. 160) (g. n.)

Impende salientar, ademais, que as partes têm o dever de 

colaborar com o Poder Judiciário na entrega da prestação jurisdicional (artigo 378 do 

Código de Processo Civil c/c artigo 3º do Código de Processo Penal). “Mutatis mutandis”, 

são várias as decisões deste E. Tribunal de Justiça no sentido de que compete ao Ministério 

Público instruir o recurso de agravo em execução penal com as peças necessárias, 

mormente em se tratando de autos digitais:

Correição Parcial  Decisão que indeferiu o traslado de peças, 
pelo Cartório Judicial, para instrução de recurso de agravo em 
execução interposto pelo Ministério Público  Indeferimento 
bem fundamentando  Órgão do Ministério Público dotado de 
autonomia funcional, administrativa e financeira que, 
certamente, conta com instrumental suficiente para tal 
providência, mormente em se cuidando de autos digitais  
Precedentes  Ausência de erro ou abuso por parte do Juízo  
Inocorrência de Inversão tumultuária processual - Correição 
parcial indeferida liminarmente. (TJSP; Correição Parcial 
Criminal 2095728-68.2022.8.26.0000; Relator (a): Mauricio 
Valala; Órgão Julgador: 8ª Câmara de Direito Criminal; Presidente 
Prudente/DEECRIM UR5 - Unidade Regional de Departamento 
Estadual de Execução Criminal DEECRIM 5ª RAJ; Data do 
Julgamento: 23/05/2022; Data de Registro: 23/05/2022) (g. n.)

Correição Parcial  Requerimento Ministerial  Traslado das 
peças indicadas em recurso de Agravo em Execução Penal. 
Decisão recorrida que restou amparada no artigo 1.197 das 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo e nos artigos 10 e 11 da Lei nº 
11.419/06  Parte que pode providenciar o traslado das peças 
para instruir o seu próprio recurso, mormente em se tratando 
de autos digitais - Não verificado erro ou abuso que importe 
inversão tumultuária do feito. Recurso indeferido liminarmente.  
(TJSP; Correição Parcial Criminal 2015940-05.2022.8.26.0000; 
Relator (a): Ely Amioka; Órgão Julgador: 8ª Câmara de Direito 
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Criminal; Presidente Prudente/DEECRIM UR5 - Unidade 
Regional de Departamento Estadual de Execução Criminal 
DEECRIM 5ª RAJ; Data do Julgamento: 29/03/2022; Data de 
Registro: 29/03/2022) (g. n.)

CORREIÇÃO PARCIAL  INTERPOSIÇÃO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA A IMPOSIÇÃO DO ÔNUS 
DE INSTRUÇÃO DE RECURSO DE AGRAVO EM 
EXECUÇÃO  ALEGAÇÃO DE TUMULTO PROCESSUAL, 
TRANSFERINDO-SE A RESPONSABILIDADE DO 
ESCRIVÃO DA SERVENTIA PARA AS PARTES. 
DESCABIMENTO  PROCEDIMENTO DO AGRAVO EM 
EXECUÇÃO QUE DEVE OBSERVAR, À AUSÊNCIA DE 
REGRAMENTO ESPECÍFICO, O TRÂMITE PREVISTO PARA 
O RECURSO EM SENTIDO ESTRITO (CPP, ARTS. 581 E 
SEGUINTES)  TRASLADO DAS PEÇAS PROCESSUAIS 
PARA INSTRUÇÃO DO RECURSO, TODAVIA, QUE 
COMPETE ÀS PARTES  ÓRGÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, ADEMAIS, QUE SE ENCONTRA 
EVIDENTEMENTE APARELHADO PARA 
PROVIDENCIAR A JUNTADA DAS CÓPIAS QUE REPUTA 
NECESSÁRIAS, NOTADAMENTE EM SE TRATANDO DE 
AUTOS DIGITAIS  PRECEDENTES DA 
JURISPRUDÊNCIA  INOCORRÊNCIA DE INVERSÃO 
TUMULTUÁRIA DO PROCESSO OU NULIDADE  DECISÃO 
MANTIDA  CORREIÇÃO PARCIAL INDEFERIDA 
LIMINARMENTE. (TJSP; Correição Parcial Criminal 
2090403-15.2022.8.26.0000; Relator (a): Ivana David; Órgão 
Julgador: 7ª Câmara de Direito Criminal; Presidente 
Prudente/DEECRIM UR5 - Unidade Regional de Departamento 
Estadual de Execução Criminal DEECRIM 5ª RAJ; Data do 
Julgamento: 25/05/2022; Data de Registro: 25/05/2022) (g. n.)

Ante o exposto, pelo meu voto, nego provimento ao agravo 

interno criminal.

Juscelino Batista
Relator
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